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O sistema de execução de penas em Portugal é o sistema prisional

1. A Constituição Herdada da Revolução de 25 de Abril de 1974 e a Guerra Penal contra a Droga

“O responsável pelo Observatório Permanente de Justiça Portuguesa considera que, em Portugal, há uma justiça dual, em que ressalta um excesso de garantismo para os "poderosos" e simultaneamente um défice para o cidadão vulgar. Em conversa tida em Julho com o PÚBLICO, defende que o grande desafio da Justiça é uma revolução na cultura judiciária.” 

Leonete Botelho "O Sistema Tem Sido Selectivo a Investigar, Acusar e Julgar" in Público 14 de Setembro 2002.
Portugal é conhecido por produzir leis de excelente qualidade. O problema é que a aplicação da lei é mediada por faltas do governo (que recorre muitas vezes à ausência de regulamentação como forma de adiar ou evitar cumprir e fazer cumprir as leis), da administração (os serviços de inspecção e auditoria são famosos pela sua inacção) e do próprio legislador (em vez de exigir que a lei seja cumprida, decide-se a mais das vezes por produzir novas leis, nas esperança de que desta vez ela passe a ser aceitável pelos interesses instalados, tendo-se traduzido, na prática, por um emaranhado legislativo confuso e onde parece ser fácil encontrar “buracos”, quando são precisos, e castigos também).

Portugal vive numa crise da ordem de justiça, declarada pelos próprios magistrados nos últimos anos, de cada vez que as cerimónias do ano judicial têm lugar. O Presidente da República têm vindo a fazer – desde antes de tal reconhecimento – apelos no sentido de haverem os debates necessários para as mudanças urgentes, sem grande sucesso quanto a uns e a outros. Mais recentemente, a Ordem dos Advogados, nas duas últimas gerências, tem-se notabilizado por declarações públicas anunciando a sua vontade de contribuir para que a realidade judicial seja alterada.

Portugal regista indicadores estatísticos sobre execução de penas que são difíceis de deduzir serem consequência da reacção equilibrada do estado perante a delinquência e a criminalidade, já que não só os indicadores de crimes registados são abaixo da generalidade dos parceiros da União Europeia, em termos de quantidade e de qualidade, como, ao contrário, o número de detidos e de presos preventivos é muito superior à média dos restantes países da União, como ainda o número de mortos, que sistematicamente ultrapassa os cem por ano, tendo atingido 156 em 1997, constitui um macabro record. É nossa opinião ser mais fácil explicar estas incongruências entre uma lei penal e um ambiente social favorável e um meio prisional particularmente duro e desprotegido, por falta de credibilidade da tutela do estado sobre tais espaços fechados, através da constatação da existência de uma “cultura” jurídica portuguesa particular do que em defeitos de coerência ou racionalidade dos códigos jurídicos. A “cultura” jurídica é formalista e arbitrária, sintonizada com a tendência para a desigualdade social particularmente profunda em Portugal, se comparada com a de outros países da União, em geral mais ciosos e eficazes na formação dos jovens e dos profissionais e mais preocupados em levar a sério o espírito das leis. A forma como tem sido impossível aos diversos governos fazer uma reforma satisfatória da administração pública, particularmente evidente nos tribunais, é ao mesmo tempo causa e efeito da situação geral a que nos queremos referir.

Para informar este capítulo transcrevemos dois documentos, um oficial (traduzido do inglês) e outro comentário geral pensando especificamente na situação das prisões.

“Introdução [Oficial]


Portugal é um Estado democrático, governado de acordo com a Lei e a soberania do povo, na pluralidade da expressão democrática e das organizações políticas, no respeito pelos direitos fundamentais, liberdades e garantias e do respectivo exercício. Como Estado baseado no respeito da Lei, suporta os direitos fundamentais da pessoa humana, conforme consta da Constituição,
 bem como todos os outros direitos humanos inscritos nos instrumentos internacionais de que é subscritor. No que concerne o direito da pessoa à auto-determinação, referem-se os artigos iniciais da Constituição Portuguesa, que, sob o título “Princípios Fundamentais”, proclama a soberania da República Portuguesa baseada na dignidade da pessoa humana e na vontade do povo, cujo objectivo é construir uma sociedade livre, justa e unida.


O artigo 2 da Constituição proclama a natureza democrática da República portuguesa, fundada na soberania popular, na pluralidade da expressão democrática e na organização política e na garantia do efectivo exercício dos direitos e libredades fundamentais. A soberania está no povo, que a exerce de acordo com os preceitos constitucionais, sendo o Estado sujeito e baseado na legalidade democrática. A este respeito, deve ser acrescentado que a validade das leis e dos actos do Estado, das regiões autónomas e das autoridades locais dependem da sua conformidade com a Constituição (art. 3). 


De acordo com 18º artigo da Constituição, direitos, liberdades e garantias podem ser restringidos por lei apenas em casos previamente definidos pela Constituição. Tais restrições devem limitar-se na medida do indispensável para salvaguardar outros direitos ou interesses protegidos pela Constituição. A legislação restritiva deve ser geral e abstracta na sua natureza; não pode ter efeitos retroactivos e não pode limitar em extensão e perspectiva o essencial do conteúdo dos princípios constitucionais.


A organização do poder político é baseada no sufrágio universal e nos partidos políticos, que representam a diversidade da opinião popular que será concretizada através de eleições de âmbito nacional e local para apurar a representação da vontade do povo (arts. 108 a 119).


Portugal reconhece a primazia da lei internacional submetida ao princípio monístico. Há apenas um único sistema legal e as regras e princípios da lei internacional geral e habitual são parte integrante da Lei portuguesa. As regras inscritas nas convenções internacionais que tenham sido ratificadas e aprovadas têm aplicação interna no país, depois da sua publicação oficial, na medida em que elas obriguem o Estado português. Finalmente, regras produzidas por órgãos competentes de organizações internacionais de que Portugal seja membro têm efeitos directos no direito português, desde que isso esteja assim estabelecido nos respectivos tratados. ...”

Comentário, na perspectiva constitucional, sobre a lei penal

“A lei penal portuguesa (incluindo a processual e a penitenciária) é tributária, nas suas grandes linhas, do movimento reformador do direito penal dos anos 60, que propôs a descriminalização dos «crimes sem vítima» (...)

A Constituição da República, na sua versão originária (1976) preocupou-se sobretudo com o estabelecimento de sólidas garantias de defesa do arguido em processo penal, enunciando, além do mais, o princípio da excepcionalidade da prisão preventiva. Foi também então proclamado, na confirmação de património já anteriormente adquirido, a inexistência de pena de morte e de penas ou medidas de segurança privativas da liberdade de carácter perpétuo.(...)

(...) ficaram «no papel», em grande medida, as penas alternativas à prisão, que depararam aliás com notória desconfiança por parte dos magistrados, que igualmente manifestaram alguma «resistência» perante a evidente baixa das molduras penais, relativamente ao CP anterior.

(...)

Mas foi a «guerra à droga», relançada com a publicação do DL nº 430/83, de 13-12 (continuada com o DL nº 15/93, de 22-1, actualmente vigente), que se põe em crise (em diploma «avulso», é certo, mas que constitui a «cartilha diária» dos tribunais) o programa de política criminal adoptado pelo CP, substituindo-o por outro de sentido oposto, baseado numa perspectiva de prevenção geral a que são alheias preocupações de ressocialização dos condenados.(...)

encara a lei penal como instrumento central e privilegiado de controlo social (ou mesmo de socialização) e que aposta na neocriminalização, no agravamento das penas e mesmo no agravamento das condições de reclusão, propondo, no plano processual, a criação de meios probatórios especiais e gravosos para os direitos fundamentais (arrependidos, agentes encobertos, escutas telefónicas, etc.).(...)

a partir de meados dos anos 80, dá-se uma inversão desta tendência legislativa, mantendo-se embora por vezes, no discurso oficial, a retórica ressocializadora, (...)a prisão serve de meio de controlo e de socialização dos «não integrados» – os toxicodependentes, os jovens em geral, as minorias étnicas e os imigrantes.(...)

Foi também anunciado que a capacidade do sistema prisional vai ser dilatada para 15 000 reclusos, o que, apesar de se garantir (Ministro da Justiça) que não visa um aumento do recurso à pena de prisão, a verdade é que é como que um «convite» ao «preenchimento das vagas» que vierem a ser criadas. Ou seja, existe o perigo real de um novo agravamento da lógica punitiva que tem caracterizado a política estatal, com consequências inevitáveis para o sistema prisional.”

2. A Reforma Prisional e a Agenda Política

“Que falta disciplina nas cadeias portuguesas - como o director-geral dos Serviços Prisionais, João Figueiredo, ontem voltou a admitir no Porto - não é novidade para ninguém. Mas o que importa é saber o que é que vai ser feito para que ela seja estabelecida. E ter a garantia de que as medidas disciplinadoras não vão provocar consequências piores do que a situação já vivida.”

Luís Miguel Viana “Erro de "Casting"” in Público 11 Janeiro 2002.
 

O sistema prisional regula-se, fundamentalmente, pelo decreto-lei 265/79. A lei estará desajustada das actuais realidades, segundo parecer do provedor de justiça, no seu relatório de 1999, que recomendava, então, a sua urgente actualização, no sentido da proposta desenvolvida por uma equipe jurídica chefiada pela professora universitária Anabela Rodrigues. Em Janeiro de 2003 foi nomeado para chefiar um equipa de trabalho com o objectivo de produzir nova proposta de reforma prisional Diogo Freitas do Amaral, fundador e presidente da novíssima Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, referência fundadora da direita democrática portuguesa após a revolução de 25 de Abril de 1974, ex-candidato à Presidência da República com uma votação próxima do vencedor, ex-Presidente da Assembleia Geral das Nações Unidas, actualmente político independente apoiante da maioria. 

A reforma prisional, ainda que não seja propriamente um tópico de debate quotidiano na política portuguesa, assume, nestes termos, o reconhecimento político de problema de estado.
 Depois de, em 1996, o primeiro relatório da Provedoria de Justiça ter denunciado a situação insustentável dos serviços prisionais, e de não ter sido considerada politicamente oportuna a discussão da reforma prisional, recomendada como urgente pelo Provedor em 1999, o tema reemerge actualmente na agenda política.

A dificuldade maior é a de como obter, por via legal, resultados melhorados nas prisões, quando um dos problemas centrais é a insensibilidade do sistema às medidas de normalização, ensaiadas particularmente a partir de meados de 2001, e que levaram as autoridades a reconhecer a sua incapacidade de controlo do sistema. A questão principal está nos métodos de inspecção e controlo dos serviços, que hoje em dia, de acordo com a lei em vigor, estão sediados nos Tribunais de Execução de Penas, na Direcção Geral dos Serviços Prisionais e nos Directores dos estabelecimentos prisionais..

O decreto-lei 265/79 institui os Tribunais de Execução de Penas (TEP), a cujos juizes indigitados é pedido um trabalho de supervisão da situação das prisões e dos reclusos, em particular no que toca a assunção das decisões de flexibilização de pena, de acordo com a doutrina penal progressiva. As decisões dos juizes do TEP são informadas pelos relatórios individuais do Conselho Técnico, dirigido pelo Director do estabelecimento prisional, na presença do Chefe de Guardas, dos técnicos de educação e de reinserção social. Os estabelecimentos prisionais dependem, do ponto de vista financeiro, administrativo, sanitário e de segurança, da Direcção Geral dos Serviços Prisionais (GDSP), que por sua vez se integra na orgânica do ministério da Justiça.

A lei prevê um regime de celas individuais, de separação entre as diversas categorias de detidos, o acesso dos advogados aos seus clientes detidos, a censura de correspondência – entretanto considerada inconstitucional pela própria DGSP, a determinada altura – a aplicação de regime progressivo a todos os detidos, nomeadamente através do sistema de saídas de duração e estatuto diversos. A lei prevê, também, o acesso desejável mas não obrigatório ao trabalho, à educação/formação. O direito de queixa e recurso, em determinadas circunstâncias, dentro e fora do sistema prisional, por iniciativa do próprio recluso, está previsto, bem como a proibição de superlotação. Algumas destas normas, em particular a última e a primeira aqui citadas, tornaram-se obsoletas, já que o poder político não garantiu a sua observância, pelo menos desde 1985.

Cada estabelecimento prisional goza de autonomia administrativa e disciplinar, sob a tutela da DGSP, cujos limites e controlos constituem um dos pontos de controvérsia a propósito da perspectiva da nova reforma prisional. Nos estabelecimentos as autoridades são o Director e o Chefe de Guardas. Os serviços de saúde, os serviços de educação, os serviços de alimentação e outros estão a cargo do Director. No campo específico da segurança a autoridade é o Chefe de Guardas. O Instituto de Reinserção Social (IRS) até à pouco tempo dispôs de técnicos integrados no espaço físico dos estabelecimentos prisionais, com o objectivo de começar dentro das cadeias o trabalho de reinserção. Recentemente, em 2001, tal situação passou a ser excluída, e tendencialmente, na actualidade, todos os funcionários dentro dos estabelecimentos prisionais são tutelados pela DGSP, incluindo o pessoal de saúde.

No campo disciplinar, actualmente, está legalmente previsto o uso do isolamento (cela de habitação) e o isolamento agravado em cela disciplinar, por período que nunca deverá exceder os trinta dias, para casos de indisciplina que devem ser relatados no processo de aplicação de castigo. No campo da flexibilização estão previstos os usos de saídas precárias (“até ao máximo de dezasseis dias por ano - concedidas pelo Tribunal de Execução das Penas aos reclusos condenados em pena superior a seis meses, que já tenham cumprido um quarto da pena”) saídas de curta duração (“até quarenta e oito horas, uma vez em cada trimestre – concedidas pelo director do estabelecimento prisional aos reclusos condenados que estão colocados em regime aberto”) saídas de preparação para a liberdade (“até oito dias, durante os últimos três meses do cumprimento da pena – concedidas pelo Director-Geral dos Serviços Prisionais”), saídas de doze horas (“sob custódia, quando estejam em causa sérias razões de ordem familiar ou profissional, podendo ser concedidas a reclusos condenados ou preventivos pelo director do estabelecimento prisional”), o Regime Aberto Virado para o Interior (vulgo RAVI) e do Regime Aberto Virado para o Exterior (RAVE), este último com 463 casos em 2000 (fonte: site DGSP 2003-01-27).

O ministério da justiça, desde o Verão de 2001, apesar da mudança do governo na primavera de 2002, tem vindo a anunciar reformas no mesmo sentido: o da criação de um regime prisional de alta segurança, formalmente inexistente à luz da actual lei, a instalação de raiz de um novo estabelecimento prisional de alta segurança e a construção necessária para atingir a capacidade para acolher 15 mil reclusos. Menos publicamente discute-se a quem deverá caber a tutela das prisões: magistratura judicial ou do ministério público? e que graus de liberdade devem ser admitidos aos directores de cadeia. 

Entretanto, foram introduzidos novos regimes disciplinares e de segurança, sem que estejam claramente identificados e caracterizados na lei. Através de normativos administrativos e de usos “inovadores” da letra da lei em vigor, mesmo em subversão do espírito desta, a direcção geral e os directores têm respondido, como podem, ao reconhecimento oficial da gravidade da situação prisional – que já é antiga – e à atenção dos mass media, atentos às denúncias de presos, suas famílias e organizações não governamentais. É o caso do uso que passou a ser feito do artº 111 da lei penitenciária (”medidas especiais de segurança”), que permite o isolamento preventivo de um recluso, por decisão do director, com a finalidade de o proteger ou aos outros reclusos, de situações de risco.
 Tal procedimento, teórica e legalmente distinto do castigo, tem permitido aos serviços prisionais ultrapassar o limite de 30 dias de isolamento, evitando, ao mesmo tempo, dar qualquer tipo de explicação escrita e oficial pelo sucedido, o que não fora previsto pelo legislador como necessário na mobilização do mesmo artigo, ao contrário do que teria de ser feito caso fosse um “castigo”. Isso foi usado, por exemplo, por decisão da DGSP, contra os mais de uma dezena de reclusos eleitos em Vale de Judeus para representarem os grevistas junto das autoridades, para eventuais negociações para o fim da greve ao trabalho que durou duas semanas. Reivindicavam a execução das acções prometidas anteriormente pelas autoridades para melhoria das condições de vida na prisão. Meses depois do Junho de 2002, quando isso aconteceu, ainda havia notícias de pessoas em “protecção” do artº 111.

3. Algumas Estatísticas Prisionais em Portugal

As estatísticas podem ser muito esclarecedoras ou muito enganadoras, consoante a leitura que delas se façam. Em Portugal, o debate sobre as estatísticas prisionais é muito primário, já que há pouco trabalho de investigação sobre a matéria e os próprios serviços de estatística só recentemente começaram a trabalhar com alguma fiabilidade. Disso resulta que autores diferentes divulgam dados diferentes sobre os mesmos tópicos. Por exemplo: deve-se ou incluir os inimputáveis nos números de prisioneiros? E se os inimputáveis em causa estiverem em estabelecimentos psiquiátricos prisionais? E o que fazer dos militares detidos, somam-se aos civis? 

Aqui divulgamos os dados discriminados, por forma a permitir o leitor usar os dados conforme lhe aprouver, tendo em conta as respectivas necessidades.

Quadro 3.1.  Reclusos existentes em 31 de Dezembro, nos estabelecimentos prisionais comuns e militares – 1993 a 2001

	
	1993
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001 (Prov)

	Total
	     11332
	     10360
	12394
	14236
	14700
	14929
	13138
	12997
	13296

	Prisões comuns
	11142
	10269
	12201
	14036
	14535
	14750
	12952
	12771
	

	Inimputáveis em estabelecimentos  prisionais
	
	85
	18
	6
	7
	5
	
	
	

	Inimputáveis em estab psiquiátricos prisionais
	
	
	103
	97
	101
	98
	97
	
	

	Inimputáveis em estab psiquiátricos não prisionais
	190
	191
	193
	200
	165
	179
	186
	173
	148

	estabelecimentos  prisionais militares
	80
	49
	51
	59
	66
	49
	45
	53
	36


Quadro 3.2.  Reclusos existentes a 31 Dez de cada ano, nos estabelecimentos prisionais comuns e militares – 1974 a 2000,  com excepção dos inimputáveis em estabelecimentos psiquiátricos não prisionais
:

	74*
	75**
	76**
	77
	78
	79**
	80
	81*
	82*
	83
	84
	85
	86*
	87
	88
	89

	2532
	3724
	3892
	4658
	5093
	5463
	5642
	5726
	5188
	6670
	8248
	9389
	8165
	8183
	8150
	8576


	90
	91*
	92
	93
	94*
	95
	96
	97
	98
	99*
	2000

	9007
	7964
	9555
	11142
	10269
	12201
	14036
	14535
	14750
	12952
	12771


* amnistias 

** perdões gerais de penas
Quadro 3.3.  Reclusos existentes a 31 Dez de cada ano, nos estabelecimentos prisionais comuns e militares – 1993 a 2000,  com excepção dos inimputáveis em estabelecimentos psiquiátricos não prisionais, lotação do sistema prisional e taxa de lotação, número de presos preventivos e taxa de preventivos e taxa de reclusão.

	93
	94*
	95
	96
	97
	98
	99*
	2000

	11142
	10269
	12201
	14036
	14535
	14750
	12952
	12771

	Lotação
	8260
	8999
	10763
	11065
	11185
	11371

	Taxa de sobre lotação
	147,7
	155,9
	135,0
	133,3
	115,7
	112,3

	Presos Preventivos
	4629
	4977
	4328
	4250
	4052
	3854

	Taxa de preventivos
	39,7
	35,4
	29,7
	28,8
	31,2
	30,1

	Taxa de reclusão por 100mil habitantes
	122
	140
	146
	148
	130
	128


* amnistias 

** perdões gerais de penas 
Para lá da qualidade dos números, é seguro afirmar ter Portugal a taxa de reclusão mais alta da União Europeia e uma das taxas de criminalidade mais baixas. 

Há uma discussão sobre se o sentimento de insegurança que se pensa viver em Portugal, em especial nas grandes cidades e pelas populações mais envelhecidas, é real ou imaginário. Será a vertigem de mudança entre o passado ditatorial, conservador e campesino de há apenas três décadas atrás para a sociedade pós-industrial e do conhecimento, integrada num dos centros dos processos de globalização, a causa principal do desajuste entre a sensação de insegurança e a realidade? Será a sensação de insegurança resultante da instabilidade da competição entre países, empresas, pessoas e os riscos pessoais que daí decorrem, mas expressa em termos policiais, à maneira de uma transferência neurótica? Serão as campanhas políticas que, pelo menos desde 1996, não param de se referir ao assunto, empolando-o através da demagogia e da exploração mediática dos sentimentos primários de auto-defesa, que vários programas televisivos, desde então, não pararam de explorar? Enfim: haverá ou não uma correspondência biunívoca (quiçá racional) entre realidade e sentimentos? 

O trabalho de Jock Young sugere-nos ultrapassar essa discussão, afirmando que não se encontram correlações estatísticas entre crime e sentimento de insegurança, mas há uma configuração social que se caracteriza por determinado nível de sentimento público de insegurança e por determinado nível de criminalidade e também por determinado nível de risco de punição pela prisão, e todos esses indicadores são relevantes para a caracterização social da situação, como a mudança, a economia ou a política. 

“Tabela 5.1. Risk of imprisonment and rate of crime: selected European countries

	1987-95
	% Change in risk of

 imprisonment by 100,000
	% Change in recorded crime

	England and Wales
	-17
	+31

	Scotland
	+1
	+4

	Ireland 
	-13
	+20

	France
	-10
	+16

	Austria
	-32
	+24

	Netherlands
	+87
	+8

	Denmark
	+2
	+3

	Portugal**
	+13
	+32


*Risk of imprisonment is measured in terms of prisoners per 100,000 recorded crimes”

** Added by Dores, António Pedro.
Portugal é um país de economia aberta, que vive “acima das suas possibilidades”, como agora se diz politicamente. Isto é, adoptou um padrão de consumo demasiado elevado se comparado com o padrão de produção, beneficiando dos termos de troca internacional que obteve politicamente no quadro da adesão à União Europeia, das possibilidades do crédito barato e de uma dinâmica economia paralela, ou sociedade providência como também lhe chamam. É um país economicamente em risco quando ocorre um abrandamento do crescimento da economia europeia, como actualmente, já que a sua capacidade de adaptação decorre mais de medidas estatais a nível dos mercados de consumo que das estruturas produtivas. Recém chegado à democracia, pela revolução de 1974,  Portugal era, na altura, uma nação camponesa e relativamente pobre, com um terço da população a viver da agricultura. Mantém desse tempo persistentes 10% de analfabetos, um insucesso escolar crónico, mensurável por 42,5% de abandono escolar antes do 9º ano obrigatório, médias de literacia mais baixas que nos restantes países europeus e orçamentos relativos mais altos da União. A recente concentração urbana transformou a faixa litoral atlântica num continuo urbano e o interior envelhecido desertificou. De um país de emigração, que se mantém, tornou-se um país de imigração com origem em África, principalmente nas antigas colónias, no Brasil e nalguns dos países da Europa de Leste. Regista a maior taxa de feminização do trabalho na Europa, a par da Suécia.

Nenhum destes indicadores estatísticos pode ser lido por si mesmo. Será no seu conjunto, uma vez bem compreendidos, que poderão oferecer-nos uma imagem do todo. Da mesma maneira, o quadro que tirámos de Young, mostra-nos como cada país citado desenvolveu estratégias diferenciadas de criminalização e de utilização das penas de prisão, que podem ser compreendidas em articulação umas com as outras e serão testadas pela sua capacidade de se articularem de forma compreensível com outros indicadores. 

Em Portugal, o crime registado cresceu mais que em todos os países referidos e o risco de prisão cresceu menos. A leitura de que, perante este tipo de informação, será aceitável um aumento de risco de prisão em Portugal é a leitura errada.
 A leitura certa será a que souber distinguir os países, como Portugal, que respondem ao aumento do crime com aumento do número de penas de prisão e os outros, que apesar do crime aumentar, reduzem o uso das penas de prisão.

Neste trabalho não temos o objectivo de oferecer uma visão completa da situação prisional portuguesa, embora possamos avançar alguns indicadores significativos:

a) prisão preventiva: 

Trinta e seis meses de prisão preventiva são legalmente admissíveis em Portugal, e até mais quando haja mais do que um processo de investigação a correr contra a mesma pessoa, sabendo que 8 meses é a média do tempo efectivo de prisão na União Europeia e 26 meses em Portugal. Desde 1974, o número de presos preventivos nunca foi menos a 29% dos detidos, tendo atingido pico 46% em 1974 e de 45% em 1986, curiosamente, datas históricas para Portugal: a revolução de Abril e a entrada na CEE.

“Em 30 de Junho de 2000, havia 3761 presos em regime de prisão preventiva, número esse que subia para 4040 em 30 de Setembro de 2000. Em 30 de Junho de 2001, os preventivos ascendiam a 3859, subindo para 4060 em 30 de Setembro de 2001. Actualmente (30/4/2002), há 3902 presos preventivamente.(...) no termo do mês de férias judiciais, há mais presos em regime preventivo.”

b) mulheres:

“O número absoluto e relativo de mulheres detidas não tem parado de aumentar, tendo mais que dobrado em valor absoluto entre 1992 e 1998, até cerca de milhar e meio de detidas, perto dos 10% da população prisional.”  

“A população prisional, em Portugal, entre 30 de Junho de 2000 e igual data de 2001, cresceu de 516 presos. De 30 de Junho de 2001 a 30 de Abril do ano em curso, aumentou de 416 presos. Em 30 de Junho de 2000, havia 12 599 presos, sendo 11 347 homens e 1252 mulheres. E, em 30 de Abril de 2002, o número total é de 13 531 presos, sendo 12 437 homens e 1094 mulheres. (...) Cada recluso implica para o Estado português um gasto de 230 contos (1150 euros) mensais.” 

c) estrutura física do sistema prisional:

O sistema prisional português comporta 18 centrais, 4 especiais (jovens, mulheres, hospital prisional) e 35 regionais, 1 cadeia de apoio na Horta.

No ano 2000, 4310 guardas prisionais, 416 operários e auxiliares, 814 técnicos administrativos, 317 técnicos de educação, 36 dirigentes para uma lotação de 11371 lugares dos quais 134 guardas, 22 operários e auxiliares, 135 administrativos 58 educadores e 27 dirigentes estão afectos aos serviços centrais. Donde resultam taxas de um guarda por cada 2,7 reclusos a lotação plena e um educador por 43,9 reclusos a lotação plena nos estabelecimentos prisionais.

d) jovens prisioneiros

Quadro 3.4 Taxa de Reclusos com menos de 25 anos entre 1985 e 1997

	
	1985
	1991
	1994
	1997

	Total
	8248
	8047
	10311
	14361

	16-24 anos
	37,2
	24,4
	18,8
	19,6


Segundo o estudo de onde tirámos estes dados, o número de jovens presos não tem crescido, nem o número relativo de jovens estrangeiros presos é diverso dos números relativos aos adultos seus co-nacionais presos. O diferencial de risco de prisão dos não nacionais, que para africanos é maior que para os portugueses, não aumenta nos grupos etários mais jovens.

e) não nacionais presos:

Estrangeiros em 2000 eram 1547 (12%) num país onde estavam legalizados cerca de 2% de estrangeiros e previam-se a existência de 1% de sem papeis. Dos estrangeiros detidos 138 eram mulheres (9%). A maioria dos detidos estrangeiros eram originários de países africanos de língua oficial portuguesa (61%) mas também europeus (329 isto é 21%) e latinos da América do Sul (192 isto é 12%).

f) algumas situações prisionais:

Da mesma fonte se pode apurar que dos detidos condenados (cerca de 2/3 dos reclusos em 1999 e 2000) 84% e 85% respectivamente cumprem penas maiores de três anos. Estiveram sob medidas de segurança 285 e 269 pessoas respectivamente. No ano 2000 88 reclusos eram considerados inimputáveis e estavam internados em hospitais psiquiátricos prisionais.

Segundo estatísticas do Conselho da Europa, referentes ao ano de 1997, a média de mortes nas prisões europeias apuradas foi de 21 por 10.000 reclusos. A média dos dez piores países nesse campo era de 58 mortes por 10.000 reclusos. Em Portugal o número ascendeu a 106 mortes por 10.000 reclusos, bem acima dos 78 mortos em 10.000 reclusos registados na Rússia. 

4. Tendências dos Anos 90

O código penal de 1982 veio substituir o de 1886. Ficou conhecido pela forma considerada desequilibrada com que tratava crimes contra o património e crimes contra as pessoas (pesados os castigos legais dos primeiros, comparativamente leves os referentes aos segundos). Data da mesma altura o início da “guerra contra a droga” em Portugal, que irá em breve superlotar as prisões portuguesas . As penas alternativas à prisão estão legalmente previstas mas raramente mobilizadas pelos Tribunais, enquanto o crescimento do número de presos só é interrompido pelas amnistias e no fim da década. 

Quadro 4.1.  Taxas de sobrelotação do sistema prisional português entre 1980 e 1998

	1980
	1981
	1982
	1983
	1984
	1985
	1986
	1987
	1988
	1989
	1990
	1991
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998

	75
	75.7
	69.4
	89.4
	97
	114.3
	108.2
	108.6
	108.7
	114.2
	120.1
	103.4
	130.1
	152.2
	128.1
	147
	155
	135
	133
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Em 1995, na primeira grande revisão do código de 1982, anunciava-se o sentimento de risco de descrédito da justiça penal, que os anos seguintes haveriam de confirmar. Em ano de eleições legislativas, gerou-se um ambiente de alarme social, que potenciou, com objectivos partidários, os sentimentos de insegurança das populações. À intervenção política sobre esta matéria, seguiu-se o interesse mediático pelo tema. O ambiente em que se discutiu e produziu a revisão de 1995 reforçou as tendências para aparecerem propostas políticas de agravamento de penas para os crimes que estejam mais em causa em cada momento. Em 1998, na sequência da mudança do partido do poder realizada na sequência das eleições citadas, nova revisão do Código Penal retoma, sob a direcção política de outro partido, as mesmas linhas da anterior, segundo Tersa Pizarro Beleza, sem ter em conta os estudos disponíveis – ou a realizar – sobre as circunstâncias sociais e criminais que possam ou não aconselhar estas ou aquelas soluções legislativas. 

Em Março de 1996, no reduto Norte do Estabelecimento Prisional de Caxias, a contestação contra a incapacidade do estado cumprir as suas próprias leis, neste caso a lei prisional de 1979, na sequência da sua denúncia num programa televisivo, tem um desfecho inesperado, até hoje não esclarecido. A situação de sobrelotação das cadeias levou ao incumprimento generalizado da obrigatoriedade legalmente estabelecida, e ainda hoje não alterada, de cada cela ser ocupada por um único recluso. O movimento de protesto lançado por detidos em torno disso é reprimido violentamente. Formalmente acusados de instigação a motim ficam 25 dos presos. Em sua defesa, alguns deles, argumentam não serem eles os instigadores do motim mas sim as autoridades prisionais. Até hoje, o processo judicial então originado não teve quaisquer consequências práticas conhecidas. Na altura e posteriormente vários dos acusados desafiaram o estado português a realizar o processo. Sem resposta. 

Este episódio resume algumas tendências da década: a) incapacidade da tutela política e judicial do sistema prisional de respeitar e fazer respeitar a lei prisional; b) uso ineficaz e desproporcionado dos poderes de uso legítimo da violência; c) inconsequência dos sistemas de inspecção internos e externos do sistema prisional; d) mobilização dos estigmas sociais, relacionados com sentimentos de insegurança das populações, para obter a cobertura mediática e popular às práticas prisionais de difícil justificação racional e legal.

Em Fevereiro de 2000 uma luta generalizada dos presos preventivos em Portugal sensibilizada a opinião pública, e também o governo, através do ministro da justiça. Este reconhece que não só ser a taxa de presos preventivos invulgar no contexto europeu, como a demora no decurso dos processos como a média dos tempos efectivamente cumpridos em prisão, 26 meses, 3 vezes a média na União Europeia, são atentados aos direitos humanos. Apenas a partir dessa altura se sente, da parte do poder político, uma intenção de envolvimento nos temas prisionais. O tradicional silêncio ministerial foi substituído por alguma acção: a) mudança de director-geral dos serviços prisionais, que correspondeu a uma mudança de estratégia política, b) o próprio ministro assumiu pessoalmente a tarefa de tentar condicionar o tratamento mediático dos casos de prisão, o que resultou, provavelmente contra a vontade ministerial, numa atenção mais apurada de alguns jornais de referência ao assunto. A procura de recursos de diagnóstico da situação nas prisões e a acção preventiva imediata levada a cabo já no século XXI nas prisões portuguesas é reveladora daquilo que se terá passado na década de noventa, em particular a política de conciliação com os poderes fácticos que desligou o comando político e administrativo dos estabelecimentos prisionais. Por isso o Público titulava: “Situação complicada nos serviços prisionais provoca demissão do director-geral - Prisões à beira da ruptura” em 5 de Novembro de 2002 e o governo, em Janeiro de 2003, nomeia um peso pesado da política portuguesa, Prof. Freitas do Amaral, para dirigir um grupo de trabalho sobre a reforma prisional.
As “soluções” entretanto anunciadas, mas não realizadas, pelo governo anterior a 2002 e o actual coincidem: multiplicação dos regimes de segurança especiais, incluindo a construção de uma prisão de alta segurança. Tais medidas confrontam-se, porém, com os respectivos custos e também com a “indisciplina” reinante no sistema prisional, que não garantem as condições políticas de execução útil das operações necessárias a tais fins.
 Não será politicamente aceitável, depois de investidas as verbas necessárias na actualização tecnológica das prisões, que continuem a acontecer casos de atentados publicitados aos direitos humanos dos reclusos, sem que as autoridades prisionais assumam as respectivas responsabilidades e sem que haja uma imputação judicial de responsabilidades. 

O “director-geral dos serviços prisionais, João Figueiredo,” nomeado na sequência da luta os preventivos, “descreve o sistema prisional que diz ter encontrado em Abril [2001] quando tomou posse [como] uma paz podre, uma espécie de compromisso tácito em que nem os reclusos criavam demasiados problemas às autoridades, nem estes perturbavam excessivamente as actividades subterrâneas nas cadeias, tráfico de droga à cabeça”
. Não foi a primeira vez que a Direcção Geral dos Serviços Prisionais teve de assumir publicamente ligações perigosas dentro dos seus domínios. Cinco anos antes, também o Director Geral na altura, Dr. Marques Ferreira, teve de se demitir na sequência de declarações suas à comunicação social sobre a existência de mafias que dominavam as prisões portuguesas, fora do controlo das autoridades legítimas, e que tiveram força suficiente para o ameaçarem de morte e o obrigarem à demissão. “O relatório sobre as prisões entregue à ministra da Justiça pelo antigo director-geral dos Serviços Prisionais, em Abril de 2002, é de uma frieza científica. Mas o horror está implícito (...)”
, noticiava um jornal respeitado na altura da demissão de João Figueiredo, em Novembro de 2002. 

A nível político, por ignorância, desinteresse ou por cálculo de oportunidades, os silêncios convictos fazem do assunto um autêntico segredo de estado, em que todos os partidos políticos participam, apenas interrompidos pelas notícias escandalosas que regularmente vêm a público, com a indignação das famílias e amigos das vítimas. Tal segredo, ou melhor o controlo das condições locais que permitam a manutenção do segredo sobre os diversos casos que ocorrem aqui e acolá, é uma das grandes preocupações estratégicas, com vista a evitar que a discussão e a má consciência se propaguem pela sociedade portuguesa ou em instâncias internacionais.

Quadro 4.2. Risco de prisão e taxa de criminalidade em Portugal

. 
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Das curvas gráficas não se podem deduzir correlações entre si. O quadro apenas justapõe a forma de uma e outra variáveis. O que nos permitirá ver como os registos de crimes aumentaram no início da década de 90 em Portugal e atingiram um patamar, apenas ultrapassado no final da década. O risco de se ser preso em Portugal aumenta fortemente e diminui com as amnistias e perdões de penas. Até que em 1996, a decisão de interromper a tradição de amnistia presidencial na altura da respectiva eleição, criou uma bolha para os anos seguintes, digamos assim, que vem a ser reduzida através de nova amnistia de iniciativa parlamentar, em 1999.

Este movimento geral precisa de ser qualitativamente informado. Por exemplo, Cunha, Manuela Ivone, Entre o Bairro e a Prisão: Tráficos e Trajectos, Fim de Século, 2002, revela que a situação das mulheres presas se alterou profundamente entre 1987 e 1997, sendo as mais recentes mais débeis em termos de capital social e cultural e também mais socialmente homogéneas: o tráfico de droga é o crime que as reúne na cadeia, como anteriormente nos bairros de onde vieram e onde se conheciam umas às outras, através de relações de vizinhança. Terá isso acontecido de forma equivalente no lado masculina da reclusão?

5. Situação dos Direitos Humanos nas Prisões Portuguesas

O problema maior é o de saber se os casos – graves – que têm vindo a aparecer a público sobre o que se passa nas prisões, de que adiante nos reportaremos, são casos extraordinários e raros ou, pelo contrário, apenas pontas de iceberg de uma instituição que vive de segredos. Por natureza, as organizações não governamentais terão por vocação defender a segunda tese e os responsáveis institucionais a primeira. Foi isso que aconteceu durante a segunda parte da década de 90. 

O trabalho das magistraturas não tem sido suficientemente claro para permitir oferecer informação capaz de dirimir a polémica. O facto de não haver presos políticos em Portugal na segunda parte da década de noventa não mobiliza os partidos políticos para se debruçarem sobre temas prisionais. A natureza doentia da vida prisional, que alberga uma quantidade de doentes extraordinária e sem acesso a recursos mínimos de redução de riscos, caso notório da proibição de troca de seringas dentro das prisões, torna a luta pela dose diária tão urgente que a submissão aos ditames da desordem prisional aparece como mais um obstáculo, entre outros, para a maioria da população prisional, ignorante dos seus direitos. 

A denúncia de casos graves de atentados aos direitos humanos dos presos em Portugal, embora sistematicamente negados pelas autoridades, têm pressionado os responsáveis a pronunciarem-se sobre a situação das prisões e sobre a necessidade de retomar o controlo do estado sobre o que se passa nos estabelecimentos prisionais. A tarefa não é fácil, dado o estado de degradação a que chegou a situação, mas há esforços renovados nesse sentido, cujo desfecho está para lá do tempo útil deste relatório.

Utilizaremos nesta secção do trabalho a estratégia de utilizar alguns casos denunciados, deixando ao leitor os comentários suplementares que entender convenientes, sendo certo que nas secções anteriores deste trabalho demos alguns elementos de interpretação que poderão agora voltar a ser mobilizados.

a). Marco Santos morreu em Agosto de 2002 depois de um alegado suicídio por enforcamento. Na primeira versão difundida pelas autoridades Marco seria um toxicodependente que se teria envolvido numa luta com outros presos, antes de cometer suicídio. Na segunda versão chegada a público constava que teria havido uma luta com guardas prisionais e que, em consequência disso, Marco teria sido colocado em cela disciplinar de castigo, onde foi encontrado morto meia hora depois. Dias mais tarde, a família deu a conhecer um vídeo que ela própria produziu com imagens do cadáver, onde eram visíveis marcas de violência anterior ao falecimento. O Instituto de Medicina Legal, instado pela direcção geral dos serviços prisionais, publicitou extraordinariamente uma versão preliminar dos resultados da autópsia, onde se afirmava não terem sido vistas lesões que não pudessem ser atribuídas ao acto de enforcamento. O relatório do Ministério Público sobre o mesmo caso, embora reconheça terem sido registados efeitos de hematomas no corpo do defunto, situa-os após o enforcamento e mantém a tese de suicídio, apesar de não ter investigado o modo como a “arma” do crime (um lençol da prisão) foi acessível ao recluso em cela disciplinar. Não foram determinadas nenhuma espécie de responsabilidades sobre o caso. 

Na altura em que foram levantar o corpo do Instituto de Medicina Legal, o corpo foi entregue à família com um meio lençol manchado de sangue ao pescoço do cadáver. O lençol, bem como o testemunho da mãe e do pai, foram dispensados de estar presentes no processo de averiguações, apesar de aí serem referidos. O processo judicial continua por força da vontade da família.

Outras mortes com explicações oficiais pouco convincentes têm ocorrido nas prisões portuguesas. Temos testemunhos de famílias que, apesar disso, se recusam a pedir responsabilidades, por medo ou por não terem coragem de levar o caso à justiça, sabendo como um tal processo será lento e eventualmente arriscado. Na mesma prisão em que o Marco faleceu, uns meses antes, temos conhecimento de um caso de um toxicodependente, reincidente, sem tratamento, que foi deixado morrer, na sua cela, onde ficou vários dias sem sair para comer – o que é teoricamente proibido – tendo anteriormente partido uma ponta de seringa numa das pernas, tendo esta ficado lá, infectando toda a perna. Na mesma cela vivia um companheiro. Apesar da revolta, a mãe do falecido não quis tomar providências para esclarecer o caso, porque o pai do falecido estava na prisão e ia sair em liberdade condicional passados dias, e porque na sua situação não tinha condições, pela idade avançada e pela pobreza, de lutar por justiça. 

Noutra prisão, os serviços da  Provedoria de Justiça questionaram os serviços prisionais sobre um outro suicídio, também por enforcamento. O relatório prisional fala da estadia do falecido na enfermaria da prisão com cortes nos braços derivados de auto-mutilação, tratados antes da sua morte, que aconteceu também em cela disciplinar, contra a qual se revoltou. Segundo o médico da prisão, o preso teria sido visto duas vezes, uma em cada um dos dias imediatamente anteriores à sua morte, e tinha concordado com o médico de que estaria em condições de ser colocado em castigo, em cela disciplinar. Note-se que recebemos queixas de diversas origens queixando-se de que os médicos não cumprem o que está na lei, que é o de dar o seu parecer antecipadamente a qualquer aplicação de castigo em cela disciplinar. No caso do Marco, o primeiro de que falámos aqui, também não aparece nenhum parecer médico, seja nas versões oficiais seja no relatório do Ministério Público. Apesar da óbvia disfunção de que resultou a morte do detido, a família não tomou qualquer iniciativa para clarificar e responsabilizar que de direito pelo acontecido.

b) Malam é nome de estrangeiro africano preso durante uns anos. Quando o tribunal fixou a sua pena, condenou-o também a uma pena acessória de expulsão de Portugal. Entretanto, veio a beneficiar do indulto da pena acessória, por graça do Presidente da República. Quando saiu da prisão descobriu que os seus documentos de identificação tinham sido roubados dos armazéns da prisão, impedindo-o de renovar a sua documentação para os fins legais necessários à sua vida em liberdade. Uma queixa aos serviços prisionais determinou que, na altura da sua transferência entre duas prisões, não existe registo de entrada na prisão de acolhimento. Todavia, a administração penitenciária declinou toda a responsabilidade, alegando que o advogado do queixoso teria informado que deteria o precisos elemento de identificação, o que se veio a saber ter sido um expediente para fechar o processo em troca de mais uma oportunidade do advogado de pedir dinheiro pelo documento.

c) Uma das últimas mortes nas prisões portuguesas vitimou Gil Santos Margarido, a 5 de Janeiro 2003. O seu comportamento torna-se problemático após um divórcio doloroso. Tentou cometer suicídio incendiando o próprio apartamento. Foi levado, por isso, à prisão, onde aguardava julgamento havia 21 meses, sem que a família tivesse conseguido que lhe fossem prestados cuidados médicos adequados à sua condição mental. Depois da sua morte, alegadamente por suicídio, o corpo foi entregue à família, no Instituto de Medicina Legal, com um lençol da prisão em volta do pescoço com manchas de sangue ...


d) Um motim foi travado na prisão de Caxias, em Março de 1996.25 presos foram acusados de instigação ao motim pelo Ministério Público. Alguns dos acusados argumentaram que o motim nunca existiu. Terá sido apenas uma desculpa para justificar a intervenção pela força das autoridades. Manifestaram certos de que o julgamento nunca se realizaria. Até hoje não se realizou. 


e) Na prisão do Linhó, em Janeiro de 2002, um suicídio motivou denúncias contra alegadas perseguições que o recluso estaria a ser vítima. Alguns meses mais tarde uma informação mais detalhada especificava o tipo de pressão que teria ajudado à decisão de cometer suicídio. O informante declarava-se vítima do mesmo tipo de procedimentos. Alguns meses antes, fora detectado um caso de trabalho no interior da prisão, para uma firma externa, estar a ser pago em doses de drogas ilícitas. O escândalo, que não foi conhecido da opinião pública, levou ao afastamento dos dirigentes da prisão. O novo chefe de guardas terá sido impelido a mostrar trabalho no combate ao tráfico dentro da prisão. Nesse sentido, recrutaria presos que se dispunham a denunciar outros em tribunal. Por exemplo, no caso do queixoso, no dia seguinte a terem oferecido uma “joint”, dois companheiros que a partilharam com o acusado, dispuseram-se a testemunhar em tribunal terem encontrado substâncias proibidas na sua mesa de trabalho e serem fornecidos de droga pelo mesmo. Para este tipo de expediente criminalizador, argumentou a nossa fonte, o suicida recusou-se a servir. E por isso era intimidado frequentemente por guardas, o que o terá levado a queixar-se de que não aguentaria “aquilo” mais tempo, pouco antes de morrer.


f) Uma morte em Pinheiro da Cruz terá sido “ajudada” pela retenção, com certeza involuntária, da correspondência do suicida. Com problemas maritais, esperava ansiosamente uma posição da sua mulher, que tardava. Estava retida no serviço de inspecção de correspondência, para inspecção. E atrasou-se. Temendo que a demora fosse um sinal negativo, o preso terá cometido suicídio, quando a carta era de reconciliação.

g) Ana é um nome fictício de uma pessoa que organizou uma associação de visitação a prisões. Dirigiu uma carta à direcção geral dos serviços prisionais para fins de natureza pessoal, relativamente a um familiar detido. A carta aparece, mais tarde, na mão de uma pessoa que a usou para tentar prejudicar Ana na associação e para mostrar que quem mandava na associação era quem tinha melhores relações com os serviços prisionais. Na sequência deste episódio, outros se precipitaram levando ao encerramento das actividades da associação. A pessoa responsável por tal desfecho, que militou contra a Ana, continua a trabalhar nas prisões, através da sua própria associação. 

6. Notas finais

Portugal é um país no extremo sudoeste do continente europeu, em transformação rápida de um passado de isolamento imperial, virado a Sul, para um futuro de modernização virado a Norte. À abertura política seguiram-se as aberturas da comunicação e da economia, a abolição das fronteiras e a mobilidade social, por exemplo dos meio milhão de retornados das ex-colónias, em 1974-5, dos mais 20% de população activa que se reconverteu da condição camponesa noutra inserção ocupacional e profissional ou do crescimento exponencial da quantidade de quadros técnicos e dirigentes.

Fazem parte dos acelerados processos de transformação em Portugal alterações das tipologias e das quantidades de crimes. Todavia Portugal, a avaliar por esse tipo de indicadores, é dos países da União Europeia que menos sofre com a criminalidade. O mesmo não se pode dizer do que se vive nas prisões, onde o número de detidos, o uso da prisão preventiva, as condições de saúde da condição de detido ou o tempo médio da detenção registam, de longe, os piores desempenhos em desfavor dos reclusos. 

A estas dificuldades acresce o facto de as iniciativas cívicas de defesa dos direitos humanos serem raras e combatidas pela administração.

A oportunidade de participar num observatório europeu sobre prisões seria, para os investigadores portugueses interessados nestas áreas e para os activistas dos direitos humanos preocupados com este tipo de problemas, um suporte para produção de informação fiável sobre o que se passa nas prisões portuguesas, para a sua comparação no quadro na União Europeia com o que se passa noutros estados membros, um estímulo à sua actividade e uma chamada de atenção consistente junto das opiniões públicas e das administrações.

Anexo

Alguns dados demográficos, sociais e criminais sobre os detidos

De Abril de 1996 e de Outubro/Novembro de 1998, in Relatório sobre o Sistema Prisional do Provedor de Justiça temos o seguinte quadro: 
	
	1996
	1998

	Reclusos presentes
	13049
	14239

	Proporção face à população nacional
	1,31‰
	1,43‰

	Mulheres reclusas presentes
	1249
	1414

	Proporção face à população reclusa
	9,5%
	9,9%

	Prisão preventiva
	4380

34%
	4059

27,9%

	H
	
	3463

26,4%

	M
	
	596

40,8%

	Reclusos estrangeiros
	11%

62% PALOP
	1602

11%, dos quais 1003 

62% PALOP

	H
	
	1391

882 PALOP

	M
	
	211

121 PALOP

	Reclusos com idade inferior a 21 anos
	926

7,1%
	835

6,4%

	RAVI
	1318

10,1%
	T - 2323

15,89%

H - 2097 

M - 216

	RAVE
	136

1,04%
	T –334

2,29%

H – 304

M – 30

	Ocupação à altura da detenção:

SEM OCUPAÇÃO

   Sem ocupação

   Desempregados

TPCO

    Sector primário

    Sector secundário

    Sector terciário

TCPrópria

   Prof. liberais

   Comerciantes/industriais

Estudantes

Não especificado
	20%

4%

40%

20%

4%
	H                   M

8,8%        8,64%

5,2%        4,93%

5,6%         1,58% 

40,9%       5,41%
16,8%     24,33%
3%           1,71%
13,2%     21,18%
1,6%            2%.
5%         30,23%

	CRIMES

Motivados por

 toxicodependência


	38%


	62%

84% no caso das Mulheres

	Consumidores de drogas na prisão
	60% a 70%
	


Habilitações escolares  em Novembro 1998

	Homens
	População residente
	População reclusa
	Variação

	Analfabetos

	9,46%
	9,56%
	0,1

	1.º C E. Básico
	47,49%
	47,25%
	-0,24

	2,3.º C E. Básico
	23,58%
	29,61%
	6,03

	E. Secundário
	11,27%
	11,25%
	-0,02

	E. Superior
	6,81%
	1,48%
	-5,33

	Outros
	1,40%
	0,85%
	-0,55

	Mulheres
	População residente
	População reclusa
	Variação

	Analfabetas
	16,77%
	17,48%
	0,71

	1.º C E. Básico
	46,89%
	47,70%
	0,81

	2,3.º C E. Básico
	18,17%
	20,77%
	2,60

	E. Secundário
	10,17%
	11,79%
	1,62

	E. Superior
	5,80%
	1,58%
	-4,22

	Outros
	2,21%
	0,69%
	-1,52


� Traduzido a partir de CONSIDERATION OF REPORTS SUBMITTED BY STATES PARTIES UNDER ARTICLE 40 OF THE COVENANT  - Third periodic report – PORTUGAL to the Human Rights Committee of United Nations, � FILLIN "Date" \* MERGEFORMAT �6 June 2002�, under International Covenant on Civil and Political Rights.


� Pode-se consultar a Constituição através do sítio do Parlamento Português:  http:/www.parlamento.pt/leis/constituicao.


� Eduardo Maia Costa, Procurador geral Adjunto no Supremo Tribunal de Justiça e Director da Revista do Ministério Público “Prisões: a Lei Escrita e a Lei na Prática em Portugal” in Dores, António Pedro (org), Prisões na Europa - um debate que apenas começa - European prisons – starting a debate, Oeiras, Celta, 2002.


� “(...) durante longo período temporal, especialmente até 1996, não se assistiu ao reforço dos meios humanos afectos ao sistema e manteve-se a fragilidade nos mecanismos de selecção, formação e actualização profissional;” António Costa, ministro da justiça, “Elementos para a fixação de opções estratégicas de desenvolvimento do sistema prisional” Texto entregue pelo Ministro da Justiça à Comissão de Direitos, Liberdades e Garantias da Assembleia da República no dia 17 de Outubro de 2001.


� Quadro 01 – Taxa de ocupação dos estabelecimentos prisionais em Portugal, entre 1980 e 1998, segundo 


Ferreira, Victor Peña, "Sobrelotação Prisional e Sobrelotação em Portugal" in Temas Penitenciários nº1 DGSP/MJ, 1999.





1980�
75�
�
1985�
114.3�
�
1990�
120.1�
�
1995�
147�
�
1981�
75.7�
�
1986�
108.2�
�
1991�
103.4�
�
1996�
155�
�
1982�
69.4�
�
1987�
108.6�
�
1992�
130.1�
�
1997�
135�
�
1983�
89.4�
�
1988�
108.7�
�
1993�
152.2�
�
1998�
133�
�
1984�
97�
�
1989�
114.2�
�
1994�
128.1�
�
�
�
�



� “Ministro da Justiça não respondeu ao recurso interposto pelo advogado dos reclusos


As medidas especiais de segurança impostas a cinco reclusos do Estabelecimento Prisional de Coimbra (EPC) no mês de Dezembro, após a ocorrência de tumultos que envolveram espancamentos e o esfaqueamento de dois presos desta cadeia, estão motivar uma polémica que atinge o ministro da Justiça. O advogado daqueles cinco reclusos, João Peres, requereu a intervenção do ministro há mais de um mês e meio, por considerar que não foram invocados factos que justificassem o isolamento dos seus constituintes. 


Mas o Ministério da Justiça (MJ) diz que não tem que se pronunciar sobre o assunto, enquanto os serviços prisionais garantem que as medidas especiais de segurança a que foram sujeitos os reclusos estão devidamente fundamentadas na lei prisional. No artigo 111 desta legislação, está previsto que os directores das cadeias possam separar reclusos da restante população prisional, caso considerem haver perigo de evasão ou da ocorrência de actos violentos” 


Nelson Morais, ”Isolamento Polémico de Reclusos em Coimbra” in Público, 17 Fev 2002


� Eduardo Maia Costa, Procurador geral Adjunto no Supremo Tribunal de Justiça e Director da Revista do Ministério Público “Prisões: a Lei Escrita e a Lei na Prática em Portugal” in Dores, António Pedro (org), Prisões na Europa - um debate que apenas começa - European prisons – starting a debate, Oeiras, Celta, 2003.





� Eduardo Maia Costa, Procurador geral Adjunto no Supremo Tribunal de Justiça e Director da Revista do Ministério Público “Prisões: a Lei Escrita e a Lei na Prática em Portugal” in Dores, António Pedro (org), Prisões na Europa - um debate que apenas começa - European prisons – starting a debate, Oeiras, Celta, 2002.





� Jock Young, The Exclusive Society, London, Sage, 1999:145


� “Portugal apresenta hoje a mais elevada taxa de população reclusa da Europa Ocidental (133 reclusos por 100 mil habitantes; média dos demais países da Europa Ocidental: 81 reclusos por 100 mil habitantes);” in António Costa, ministro da justiça, “Elementos para a fixação de opções estratégicas de desenvolvimento do sistema prisional” Texto entregue pelo Ministro da Justiça à Comissão de Direitos, Liberdades e Garantias da Assembleia da República no dia 17 de Outubro de 2001.


� Fonte: Barreto, António e Clara Valadas Preto, “Justiça” in Barreto, António (org.) A Situação Social em Portugal 1960-1999 – Vol II, Lisboa, ICS:209.


� António Pires de Lima, ex-bastonário da Ordem dos Advogados, “Situação nas prisões”, in Diário de Notícias 15/6/2002.


� Barreto, António e Clara Valadas Preto, “Justiça” in Barreto, António (org.) A Situação Social em Portugal 1960-1999 – Vol II, Lisboa, ICS:210.


� António Pires de Lima, ex-bastonário da Ordem dos Advogados, “Situação nas prisões”, in Diário de Notícias 15/6/2002.


� In sitio da internet da DGSP, Janeiro 2003.


� Ministério da Justiça, Estatísticas da Justiça: Estatísticas Oficiais Portugal 2000, Lisboa, MJ/GPLP:251.


� Martinez de Seabra, Hugo Luís, “Desviantes ou desviados? Abordagem exploratória da participação dos imigrantes em práticas criminais, policopiado, 1999.


� Ministério da Justiça, Estatísticas da Justiça: Estatísticas Oficiais Portugal 2000, Lisboa, MJ/GPLP:255.


� Ministério da Justiça, Estatísticas da Justiça: Estatísticas Oficiais Portugal 2000, Lisboa, MJ/GPLP:253/4.


� Ferreira, Victor Peña, "Sobrelotação Prisional e Sobrelotação em Portugal" in Temas Penitenciários nº1 DGSP/MJ, 1999.


� O antigo director dos serviços prisionais, Dr. Celso Manata, chegou a ser acusado pelo Tribunal de Contas de responsabilidades na má gestão dos orçamentos de estado destinados a tal entidade.


� Cf. Catarina Gomes e de Luís Miguel Viana, ”Os Reclusos Circulavam com Excessiva Liberdade nas Prisões” in Público 3 de Fevereiro 2002.


� Felner, Ricardo Dias, “Prisões portuguesas: do balde higiénico às malhas do tráfico de droga” in jornal Público, 6 Novembro 2002.


� Tirado de quadros equivalentes para os casos norte americano e britânico em Young, Jock, The Exclusive Society, 	London, Sage 1999.		 	





� Na população residente somaram-se os analfabetos e os que sabiam ler e escrever mas sem frequência de qualquer grau de ensino, para adequar ao critério seguido no questionário quanto à população prisional. De notar que os dados da população residente foram retirados do Censo de 1991, motivo pelo qual já conta com um atraso de quase dez anos em relação à população hoje recluída.
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		Ano (*amnistia)		Fax MJ GPLP (93 a 2001) e Peña (70-92; sem inimputáveis fora das prisões)		Número de Reclusos segundo Maia e Costa (exclui inimputáveis fora de estab prisional)		Inimputáveis em estabelecimentos  prisionais		Inimputáveis em estab psiquiátricos prisionais		Inimputáveis em estab psiquiátricos não prisionais		estab  prisionais militares		Ano		série ajustada		Taxa de detenção a 31 Dez por 100 mil habitantes *		Taxa de ocupação est. Prisionais (Peña*)

		1970		5056																		47.2

		1971		4684				Fax MJ GPLP		Fax MJ GPLP		Fax MJ GPLP		Fax MJ GPLP

		1972		4047																		37.9

		1973		3311

		1974*		2132		2532										1974		2532				27.5

		1975		3471		3734										1975		3734

		1976		3633		3892										1976		3892				48.8

		1977		4224		4658										1977		4658

		1978		4709		5093										1978		5093				66

		1979		5088		5463										1979		5463

		1980		5352		5642												5642		1980		75		100

		1981*		5402		5726												5726		1981		75.7		100

		1982*		4957		5188												5188		1982		69.4		100

		1983		6391		6670												6670		1983		89.4		100

		1984		7993		8248												8248		1984		97		100

		1985		9150		9389												9389		1985		114.3		100

		1986*		7936		8165												8165		1986		108.2		100

		1987		7965		8183												8183		1987		108.6		100

		1988		7960		8150												8150		1988		108.7		100

		1989		8358		8576												8576		1989		114.2		100

		1990		8874		9007												9007		1990		120.1		100

		1991*		7877		7964												7964		1991		103.4		100

		1992		9451		9555												9555		1992		130.1		100

		1993		11332		11142						190		80				11142		1993		152.2		100

		1994*		10360		10269		85				191		49				10169		1994		128.1		100

		1995		12394		12201		18		103		193		51				12201		1995		147		100

		1996		14236		14036		6		97		200		59				14036		1996		155		100

		1997		14700		14535		7		101		165		66				14535		1997		135		100

		1998		14929		14750		5		98		179		49				14750		1998		133		100

		1999		13138		12952				97		186		45		1999		12952

		2000		12997		12771						173		53		2000		12824

		2001 (Prov)		13296								148		36		2001 (Prov)		13296

														* "Sobrelotação Prisional e Sobrelotação em Portugal" Ferreira, Victor Peña in Temas Penitenciários nº1 DGSP/MJ, 1999.
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